
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.789 - SC (2012/0098428-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁTIMA LORASCHI BITTENCOURT 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO 
E DECADÊNCIA DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. VERIFICAÇÃO 
DA EFETIVA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.789 - SC (2012/0098428-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁTIMA LORASCHI BITTENCOURT 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA DE 

PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI 

contra decisão que manteve o decisum de admissibilidade a quo por seus 

próprios fundamentos. 

A parte ora agravante, em suas razões, às fls. 675/681, requer que seja 

reconsiderada a decisão agravada, para dar total provimento ao recurso 

especial. 

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.789 - SC (2012/0098428-7)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida. Vejamos.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra inadmissão, na 
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origem, de recurso especial fundamentado na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. 
SENTENÇA EXTINTIVA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 
103 DA LEI N. 8.213/91. MATÉRIA VENTILADA NOS AUTOS QUE 
NÃO DIZ RESPEITO Ã REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. PREJUDICIAL DE MÉRITO RECHAÇADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO DOS AUTOS NO ESTADO 
EM QUE SE ENCONTRAM. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL COM A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 515, § 3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NULIDADE DA SENTENÇA RECONHECIDA. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA O PROSSEGUIMENTO DO 
FEITO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Opostos dois embargos de declaração, foram rejeitados pelo Tribunal de 

origem, sendo aplicado, nos segundos embargos, multa de 1% (um por cento) e 

indenização de 20% (vinte por cento), ambas sobre o valor da causa, com base 

nos arts. 17, IV e VII, e 18 do Código de Processo Civil.

Em seu recurso especial, às fls. 592/604, a recorrente alega violação aos 

artigos 103, caput, da Lei n.º 8.213/91, 347 do Decreto n.º 3.048/99, 75 da LC 

109/2001 e 269, IV, do Código de Processo Civil. Argumenta a ocorrência de 

decadência e prescrição quinquenal do fundo do direito do autor, requerendo a 

extinção da ação. 

Alega, ainda, ofensa aos arts. 17 e 18 do Código de Processo Civil, além 

de dissídio jurisprudencial, pretendendo o afastamento da multa por litigância 

de má-fé. 

A irresignação não merece prosperar. 

Com efeito, conforme bem decido pela Corte Estadual, em se tratando 

de ação pretendendo obter revisão da renda mensal inicial de benefício 
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previdenciário complementar, a relação é de trato sucessivo e a prescrição 

incidente, que não atinge o fundo do direito, é aquela prevista nas Súmulas 291 

e 427/STJ, assim redigidas:

Súmula 291/STJ: "A ação de cobrança de parcelas de 
complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve 
em cinco anos."

Súmula 427/STJ: "A ação de cobrança de diferenças de valores de 
complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados 
da data do pagamento".

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. 
INCIDÊNCIA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CABIMENTO.
1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os Embargos de 
Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito.
3.- O benefício de complementação de aposentadoria, que sofreu os 
reflexos dos expurgos inflacionários, deve ser objeto de correção 
monetária plena, de forma análoga ao que ocorre no resgate da reserva 
de poupança, porque onde há o mesmo fundamento, deve haver o 
mesmo direito. Precedentes.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 431.890/PR, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 13/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - DEMANDA POSTULANDO A 
EQUIPARAÇÃO, ENTRE HOMENS E MULHERES, DO 
PERCENTUAL DO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO PARA 
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FINS DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA ACOLHENDO PARCIALMENTE ANTERIORES 
ACLARATÓRIOS, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. Acórdão estadual 
que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia.
2. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da renda 
mensal inicial do benefício de previdência privada. Aplicação da 
Súmula 291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o 
decurso do prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo 
do direito invocado, mas apenas as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que antecede o ajuizamento da ação. Precedentes.
3. Discussão acerca da validade da utilização de percentuais 
diferenciados para cálculo de aposentadoria complementar de homens e 
mulheres. Hipótese em que o Tribunal de origem acolheu a pretensão da 
assistida com amparo no princípio constitucional da igualdade.
Reexame incabível no âmbito de recurso especial, por configurar 
vedada usurpação de competência jurisdicional constitucionalmente 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
4. Pedido de suspensão do feito. "O fato de a matéria ter sido 
reconhecida como de repercussão geral perante o Supremo Tribunal 
Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegurando o sobrestamento do recurso extraordinário interposto" 
(EDcl no AREsp 161.703/RN, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 05.11.2013, DJe 12.11.2013).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1057696/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

Desse modo, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não tiver 

sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação.

Aplica-se ao ponto, portanto, a orientação da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça. 

De outro modo, no tocante à suposta ofensa aos arts. 17 e 18 do CPC, 

no que pertine à aplicação da multa processual em face da oposição reiterada 

de embargos de declaração, a verificação do intuito protelatório exigiria um 
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adensamento na investigação dos fatos tidos por caracterizadores da 

protelação, o que não se concilia com o recurso de fundamentação vinculada 

como é o especial. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PROPOSTA POR 
VÍTIMA DE ERRO MÉDICO EM DESFAVOR DO 
ESTABELECIMENTO HOSPITALAR, POR COMPLICAÇÕES 
HAVIDAS NO PÓS OPERATÓRIO DE MAMOPLASTIA REDUTORA - 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE RESPONSABILIZOU O HOSPITAL 
PELOS DANOS CAUSADOS À AUTORA - INSURGÊNCIA DO 
NOSOCÔMIO - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
9. Descabe a esta Corte Superior de Justiça apreciar as razões que 
levaram as instâncias ordinárias a aplicar a penalidade por litigância de 
má-fé (arts. 16, 17 e 18 do CPC), porquanto seria necessário rever o 
suporte fático-probatório dos autos, o que se revela inviável face a 
incidência do óbice da súmula 7/STJ.
(...)
12. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1081793/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/09/2013, DJe 28/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA STJ/7. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte.
2.- A respeito da litigância de má-fé, a jurisprudência desta Corte é 
firme  no sentido de que, tendo o Tribunal a quo concluído que ocorreu 
ou não a litigância de má-fé, esse entendimento não pode ser superado, 
por depender do reexame do quadro fático-probatório.
Incide nesse ponto a Súmula 7/STJ.
3.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 344.544/SE, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/08/2013, DJe 05/09/2013)
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Advirta-se que a apresentação de incidentes manifestamente infundados 

ou protelatórios será reputada litigância de má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0098428-7 AREsp 176.789 / SC

Números Origem:  20100791607  20100791607000100  20100791607000101  20100791607000200  
20100791607000201  20100791607000300  20100791607000301  37100011760

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
FÁBIO ROSA BATTAGLIN

AGRAVADO : FÁTIMA LORASCHI BITTENCOURT
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
FÁBIO ROSA BATTAGLIN

AGRAVADO : FÁTIMA LORASCHI BITTENCOURT
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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